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MOVIMENTO NEGRO

Agenda para acelerar igualdade
Ideia é pressionar o Congresso para que projetos que estão parados comecem a tramitar e reforcem a luta contra o racismo

O
s movimentos negros 
apresentaram ao Con-
gresso um documento 
propondo um conjunto 

de medidas legislativas para en-
frentar o racismo estrutural e con-
solidar políticas públicas de forta-
lecimento da democracia. A Agen-
da Legislativa 2025 é coordenada 
pelo Instituto de Referência Negra 
Peregum, em parceria com mais de 
30 organizações.

A proposta abrange áreas es-
tratégicas, como educação, segu-
rança pública, justiça climática, 
reparação histórica, representati-
vidade política, liberdade religio-
sa e regulação digital. “Essa agen-
da não é apenas um apanhado 
de reivindicações, mas um pro-
jeto de modernização do Estado 
brasileiro, baseado nos princí-
pios constitucionais da igualda-
de e da dignidade humana”, afir-
ma Vanessa Nascimento, direto-
ra-executiva do Instituto Pere-
gum. Ela frisa que a democracia 
só será plena quando incorporar, 
de forma efetiva, as demandas da 
população negra.

Entre os projetos destacados, 
está o novo Plano Nacional de Edu-
cação (PL 2.614/24), que deve con-
templar o fortalecimento de po-
líticas educacionais antirracistas 
e a implementação plena da Lei 
10.639/03 — que trata do ensino 
da história e cultura afro-brasilei-
ra nas escolas.

Segurança pública

Na segurança pública, os mo-
vimentos expressam preocupação 
com a PEC 18/2025, que amplia os 
poderes de policiamento das guar-
das municipais. Para eles, a priorida-
de deve ser a prevenção, o controle 

social e a não letalidade. Isso porque 
a população negra é a principal víti-
ma da violência policial.

No campo da representativida-
de política, o Projeto de Lei Com-
plementar 112/2021, que trata do 
novo Código Eleitoral, é visto co-
mo uma oportunidade de corrigir 

distorções históricas. Possibilitaria 
o fortalecimento de candidaturas 
negras, por meio de maior finan-
ciamento e garantias de participa-
ção. A Agenda Legislativa 2025 pe-
de, ainda, a tramitação mais célere 
da PEC 27/24, que cria o Fundo Na-
cional de Reparação Econômica, 

voltado para políticas de inclusão 
com recursos oriundos de indeni-
zações, orçamento público e doa-
ções internacionais.

A agenda também chama a aten-
ção para a liberdade religiosa por 
meio do PL 1.279/22 — que pode 
tornar-se a Lei Makota Valdina, que 
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Os servidores da Agência Brasilei-
ra de Inteligência (Abin) divulgaram 
nota, ontem, convocando uma as-
sembleia na segunda-feira. Durante 
a reunião, será discutida a cobrança 
de afastamento do diretor-geral da 
entidade, Luiz Fernando Corrêa. A 
categoria também debate a possibi-
lidade de decretar greve para pressio-
nar a saída do atual diretor. A Abin diz 
que colabora com as investigações.

Na última terça-feira, os servido-
res já tinham pedido a demissão de 
Corrêa. Ele é suspeito de prejudicar as 
investigações sobre o aparelhamento 
do serviço de inteligência brasileiro 
para fins políticos pelo ex-presidente 
Jair Bolsonaro.

Corrêa, que foi mantido na posi-
ção de diretor-geral pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, está entre 
os 35 indiciados pela Polícia Federal 
(PF) no relatório final da investigação 
sobre a Abin Paralela, uma estrutura 
que teria sido usada por Bolsonaro 
para espionar ilegalmente seus opo-
sitores políticos e atacar as urnas ele-
trônicas. Ele pode ter agido em “con-
luio” com servidores investigados pa-
ra dificultar apurações.

Na nota divulgada ontem, a Inte-
lis (União dos Profissionais de Inteli-
gência de Estado da Abin) demons-
tra descontentamento com a manu-
tenção do diretor-geral indiciado no 
cargo e cita “ausência de diálogo e de 
ações do ministro da Casa Civil [Rui 
Costa] com os servidores”. Os servi-
dores devem deliberar “sobre indi-
cativo de greve em protesto ao trata-
mento dispensado pelo governo fede-
ral à Inteligência de Estado do Brasil”.

Em relatório produzido pela PF, o 
vereador Carlos Bolsonaro (PL-RJ) é 
citado como o “idealizador” de uma 
estrutura de espionagem ilegal cria-
da durante o governo de seu pai. O 
esquema teria espionado quase 1,8 
mil celulares no governo Bolsonaro 
e, entre os alvos, estavam servidores 
públicos, ministros, jornalistas, artis-
tas e deputados.

Outro que foi indiciado é o de-
putado federal Alexandre Ramagem 
(PL-RJ), que presidiu a Abin no tem-
po em que o esquema paralelo foi er-
guido e que já está envolvido nas in-
vestigações, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), da trama golpista depois 
das eleições presidenciais de 2022. 
Ele teria dado o sinal verde para as 
investigações irregulares.

Ameaça de 
greve para 
tirar Corrêa

O vice-presidente da 
República, Geraldo Alckmin, 
viaja à Nigéria na próxima 
semana, para a II Reunião 
do Mecanismo de Diálogo 
Estratégico Brasil-Nigéria. Ele 
terá agenda no país nos dias 
24 e 25 de junho e é a primeira 
viagem do vice-presidente 
à África. Há expectativa 
de assinatura de atos em 
áreas como defesa, energia, 
comércio e investimentos, 
além do turismo.

 » Alckmin estreita 
laços com a Nigéria

reconhece juridicamente os povos 
e comunidades de matriz africana 
como sujeitos de direitos coletivos.

No campo digital, o PL 2.338/23, 
que trata do Marco da Inteligência 
Artificial, é criticado pela ausência 
de um debate racial qualificado. Os 
movimentos reivindicam atenção 
aos vieses algorítmicos e à vulne-
rabilidade das populações perifé-
ricas em ambientes digitais.

“Não estamos pedindo favores, 
estamos cobrando o cumprimento 
do pacto constitucional com a dig-
nidade e a equidade racial”, resume 
Douglas Belchior, diretor de Articu-
lação Política do Instituto Peregum.
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